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LEI Nº 2.188/2024, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

Institui o Vale-Alimentação aos Servidores 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 

SAAE e dá outras providências.  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município,  

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

 

Art. 1º. Fica instituído o vale-alimentação aos ocupantes de cargo de provimento efetivo e 

aos empregados públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, bem como aos 

cedidos por outros órgãos da administração pública que prestem serviço nesta Autarquia, 

conforme os seguintes critérios: 

 

I. Para arrecadação no mês anterior até R$ 2.199.999,99, o valor do vale-alimentação 

por servidor será de R$ 500,00; 

II. Para arrecadação no mês anterior de R$ 2.200.000,00 até R$ 2.299.999,99, o valor 

do vale-alimentação por servidor será de R$ 650,00; 

III. Para arrecadação no mês anterior de R$ 2.300.000,00 até R$ 2.599.999,99, o valor 

do vale-alimentação por servidor será de R$ 800,00; 

IV. Para arrecadação no mês anterior a partir de R$ 2.600.000,00, o valor do vale-

alimentação por servidor será de R$ 950,00. 

 

Parágrafo único. O valor do vale-alimentação será calculado tendo como referência o mês de 

arrecadação anterior ao do pagamento, tendo como limite o valor de R$ 950,00 (novecentos 

e cinquenta reais).  

 

Art. 2º. O benefício deverá ser pago por meio de crédito no cartão vale-alimentação, 

fornecido por empresa contratada em conformidade com a lei de licitações, até o dia 20 

(vinte) de cada mês. 

 

Art. 3º. Os servidores do SAAE que forem cedidos para outros órgãos ou entidades, com 

ônus para a Autarquia, continuarão a receber o vale-alimentação, não podendo haver, nesse 

caso, a acumulação do referido benefício com o do órgão ou entidade cessionários.  
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§ 1º. O servidor que acumular cargo público, na forma prevista no art. 37, XVI da 

Constituição Federal, fará jus à percepção de apenas um único benefício de vale-

alimentação. 

 

§ 2º. Nos casos em que a quantidade de dias trabalhados no mês for inferior a 30 dias, 

o valor do benefício do vale-alimentação será ajustado de forma proporcional à 

quantidade de dias efetivamente trabalhados, na proporção de 1/30 avos por dia 

trabalhado no mês.  

 
Art. 4º. O vale-alimentação instituído por esta Lei será devido ao servidor afastado do serviço 

sem prejuízo dos vencimentos, em virtude de: 

 

I- férias; 

II – licença prêmio 

III – licença por motivo de doença 

IV – licença à gestante 

 

Art. 5º. Não terá direito ao vale-alimentação o servidor que no mês a ser pago o benefício 

incorrer nas seguintes situações: 

 

I – desempenho de mandato classista 

II – licença para concorrer a mandato eletivo 

III – licença para tratar de interesses particulares. 

 

Art. 6º. O vale-alimentação de que se trata a presente Lei: 

 

I – não integrará o vencimento, remuneração ou salário, nem se incorporará a este para 

quaisquer efeitos; 

II – não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou 

venha a perceber; 

III – não configura como rendimento tributável e nem sofrerá incidências de contribuição 

para o plano de Seguridade Social do servidor público, sendo de caráter indenizatório. 

 

Art. 7º. O valor do vale-alimentação será reajustado anualmente de acordo com o 

percentual de reajuste concedido aos salários e vencimentos do Funcionalismo 

Público Municipal de São Gonçalo do Amarante. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer o reajuste anual do Funcionalismo 

Público Municipal de São Gonçalo do Amarante, a correção do vale-alimentação terá 
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como base o Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, aplicado no mês de dezembro do referido ano. 
 

Art. 8º. O benefício será pago a partir do mês de abril de 2024. 

 

Art. 9º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei, correrão por conta de verbas 

próprias consignadas no orçamento financeiro do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-

SAAE, suplementadas se necessário. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 04 de abril de 2024. 

203º da Independência e 136º da República. 

 

 

 

ERALDO DANIEL DE PAIVA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I

VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS PÚBLICOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
DOS AUDITORES FISCAIS E FISCAIS DO TESOURO MUNICIPAL DO QUADRO DE 
PESSOAL DA SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTE, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ANEXO II

GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE DOS CARGOS PÚBLICOS DE 
PROVIMENTO EFETIVO DOS AUDITORES FISCAIS E FISCAIS DO TESOURO 
MUNICIPAL DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE

LEI Nº 2.188/2024, DE 04 DE ABRIL DE 2024.

Institui o Vale-Alimentação aos Servidores do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1º. Fica instituído o vale-alimentação aos ocupantes de cargo de 
provimento efetivo e aos empregados públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
– SAAE, bem como aos cedidos por outros órgãos da administração pública que 
prestem serviço nesta Autarquia, conforme os seguintes critérios:

I. Para arrecadação no mês anterior até R$ 2.199.999,99, o valor do vale-
alimentação por servidor será de R$ 500,00;

II. Para arrecadação no mês anterior de R$ 2.200.000,00 até R$ 
2.299.999,99, o valor do vale-alimentação por servidor será de R$ 650,00;

III. Para arrecadação no mês anterior de R$ 2.300.000,00 até R$ 
2.599.999,99, o valor do vale-alimentação por servidor será de R$ 800,00;

IV. Para arrecadação no mês anterior a partir de R$ 2.600.000,00, o valor 
do vale-alimentação por servidor será de R$ 950,00.

Parágrafo único. O valor do vale-alimentação será calculado tendo como 
referência o mês de arrecadação anterior ao do pagamento, tendo como limite o valor 
de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais). 

Art. 2º. O benefício deverá ser pago por meio de crédito no cartão vale-
alimentação, fornecido por empresa contratada em conformidade com a lei de 
licitações, até o dia 20 (vinte) de cada mês.
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Art. 3º. Os servidores do SAAE que forem cedidos para outros órgãos ou 
entidades, com ônus para a Autarquia, continuarão a receber o vale-alimentação, não 
podendo haver, nesse caso, a acumulação do referido benefício com o do órgão ou 
entidade cessionários. 

§ 1º. O servidor que acumular cargo público, na forma prevista no art. 37, 
XVI da Constituição Federal, fará jus à percepção de apenas um único benefício de 
vale-alimentação.

§ 2º. Nos casos em que a quantidade de dias trabalhados no mês for 
inferior a 30 dias, o valor do benefício do vale-alimentação será ajustado de forma 
proporcional à quantidade de dias efetivamente trabalhados, na proporção de 1/30 
avos por dia trabalhado no mês. 

Art. 4º. O vale-alimentação instituído por esta Lei será devido ao servidor 
afastado do serviço sem prejuízo dos vencimentos, em virtude de:

I- férias;
II – licença prêmio
III – licença por motivo de doença
IV – licença à gestante
Art. 5º. Não terá direito ao vale-alimentação o servidor que no mês a ser 

pago o benefício incorrer nas seguintes situações:
I – desempenho de mandato classista
II – licença para concorrer a mandato eletivo
III – licença para tratar de interesses particulares.
Art. 6º. O vale-alimentação de que se trata a presente Lei:
I – não integrará o vencimento, remuneração ou salário, nem se 

incorporará a este para quaisquer efeitos;
II – não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o 

servidor perceba ou venha a perceber;
III – não configura como rendimento tributável e nem sofrerá incidências 

de contribuição para o plano de Seguridade Social do servidor público, sendo de 
caráter indenizatório.

Art. 7º. O valor do vale-alimentação será reajustado anualmente de 
acordo com o percentual de reajuste concedido aos salários e vencimentos do 
Funcionalismo Público Municipal de São Gonçalo do Amarante.

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer o reajuste anual do 
Funcionalismo Público Municipal de São Gonçalo do Amarante, a correção do vale-
alimentação terá como base o Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, aplicado no mês de dezembro do 
referido ano.

Art. 8º. O benefício será pago a partir do mês de abril de 2024.
Art. 9º. As despesas decorrentes com a execução desta Lei, correrão por 

conta de verbas próprias consignadas no orçamento financeiro do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto-SAAE, suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 04 de abril de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 349/2024 - GP, de 04 de abril de 2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância à Lei Municipal nº 892/1999 que dispõe sobre a criação do Departamento 
Municipal de Trânsito - DEMUTRAN,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ADELSON MARTINS do cargo de provimento 

em comissão de DIRETOR GERAL do Departamento Municipal de Trânsito.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos 

a partir de 05/04/2024.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 4 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 350/2024 - GP, de 4 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, RAFAEL RICARDO DE MELO do cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL na Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria 
Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 4 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 351/2024 - GP, de 4 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear SIDICLÁUDIA SANTOS para o cargo de provimento em 

comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL na Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 4 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 352/2024 - GP, de 4 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, MARIA DELMA SILVA DE BERTO ARAÚJO do 

cargo de provimento em comissão de CHEFIA DE GABINETE na Secretaria Municipal 
de Infraestrutura.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 4 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA OBJETO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 188/2022

Processo nº. 2647/2022
Presencial nº 010/2022
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 
inscrito no CNPJ sob o número 08.079.402/0001-35, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura
CONTRATADA: Empresa R R LOPES ASSESSORIA CONTABIL LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o número 11.801.158/0001-87, Endereço: Des. Hemeterio Fernandes, 1056 
– Tirol – Natal/RN
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do 
contrato por um período de 12 (doze) meses, a contar de 04 de abril de 2024 até o dia 03 
de abril de 2025. 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal nos art. 
57, inciso II, § 2º das Leis Federais n.º 8.666/1993 e 8.883/1994, e suas alterações 
posteriores, assim como na Cláusula Oitava do Contrato Administrativo decorrente do 
Pregão Presencial n.º 010/2022, e na melhor forma do Direito Administrativo.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente aditivo 
ocorrerão por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do 
Município, na seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10 – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA; PROJETO/ATIVIDADE: 2.124 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 – Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa Juridica; FONTE DE RECURSO: 1500 - Recursos não vinculados 
de Impostos.
DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS
Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato.

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de abril de 2024
RITA DO CARMO DA COSTA BRITO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
CONTRATANTE

ROSA MARIA LOPES
R R LOPES ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

CONTRATADA

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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